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Resumo: A pesquisa possui como tema uma abordagem sobre o trabalho infantil, fenômeno 
complexo, multifacetado e que caracteriza uma das principais violações aos direitos de crianças 
e adolescentes. A delimitação da investigação está estruturada na análise da proteção jurídica 
estabelecida no Brasil contra o trabalho infantil com base no marco teórico da proteção integral 
dos direitos da criança e do adolescente. Tem-se por objetivo geral verificar a proteção jurídica 
nacional contra a exploração do trabalho infantil no marco da teoria da proteção integral. Para 
tal, propõe-se como objetivos específicos contextualizar o fenômeno do trabalho infantil no Brasil; 
demonstrar as principais causas e consequências para o trabalho infantil; e analisar a proteção 
jurídica estabelecida no Brasil contra o trabalho infantil com base no marco teórico da proteção 
integral dos direitos da criança e do adolescente. Como problema de pesquisa, questiona-se: de 
que forma estabeleceu-se a proteção jurídica contra a exploração do trabalho infantil no âmbito 
brasileiro? A metodologia da presente pesquisa consiste na utilização do método de abordagem 
dedutivo, enquanto o método de procedimento é o monográfico, utilizando-se da técnica de 
pesquisa bibliográfica. Com o desenvolvimento da pesquisa, constatou-se que a proteção 
jurídica nacional contra o trabalho infantil é um tema de extrema relevância no contexto da 
promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, baseando-se, especialmente, no 
marco teórico da proteção integral, que é uma abordagem fundamental para garantir o pleno 
desenvolvimento e bem-estar de crianças e adolescentes. 
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INTRODUÇÃO  

 

A pesquisa possui como tema uma abordagem sobre o trabalho infantil, 

fenômeno complexo, multifacetado e que caracteriza uma das principais 

violações aos direitos de crianças e adolescentes. A delimitação da investigação 

está estruturada na análise da proteção jurídica estabelecida no Brasil contra o 

trabalho infantil com base no marco teórico da proteção integral dos direitos da 

criança e do adolescente.  
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Para orientar a investigação, estruturou-se como problema: de que forma 

estabeleceu-se a proteção jurídica contra a exploração do trabalho infantil no 

âmbito brasileiro? 

O tema desta abordagem é justificado em razão de que a exploração do 

trabalho infantil é um fenômeno com um contexto de complexidades, sendo uma 

atividade que se caracteriza por violar direitos humanos e fundamentais de 

crianças e adolescentes.  

Tem-se por objetivo geral verificar a proteção jurídica nacional contra a 

exploração do trabalho infantil no marco da teoria da proteção integral. Para tal, 

propõe-se como objetivos específicos contextualizar o fenômeno do trabalho 

infantil no Brasil; demonstrar as principais causas e consequências para o 

trabalho infantil; e analisar a proteção jurídica estabelecida no Brasil contra o 

trabalho infantil com base no marco teórico da proteção integral dos direitos da 

criança e do adolescente.  

METODOLOGIA 

A abordagem empregada segue o método dedutivo, que começa 

examinando as premissas gerais relacionadas ao tema proposto e, em seguida, 

avança para explorar as especificidades (Mezzaroba e Monteiro, 2014). 

 Quanto ao procedimento adotado, trata-se de um enfoque monográfico, 

onde a investigação analisa minuciosamente o tema escolhido, considerando 

todos os fatores que o influenciaram e explorando-o em seus diversos aspectos 

(Lakatos e Marconi, 2011). 

Utiliza-se da técnica de pesquisa bibliográfica, embasando-se em livros, 

artigos publicados em revistas científicas e em teses (Zambam; Boff; Lippstein, 

2013). As fontes de consulta incluíram o Banco de Teses e Dissertações da 

Capes, Google Acadêmico e bibliotecas virtuais. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O trabalho infantil pode ser definido como uma forma de participação de 

crianças e adolescentes em atividades de trabalho cuja prática está 

intrinsecamente relacionada com a exploração infantil. Embora ocorram 

tentativas para sua erradicação por meio de leis, regulamentos e programas que 

visam proteger os direitos das crianças e adolescentes, tal problemática esbarra 

em dificuldades, devido as especificidades de realidades distintas, uma vez que 

trata-se de um fenômeno complexo e multifacetado (Cabral e Moreira, 2018). 

Durante os meses de abril a junho de 2023, 416 crianças e adolescentes 

foram resgatados de situações de trabalho proibido em diversos estados do 

Brasil. O estado do Mato Grosso do Sul liderou com 124 casos, seguido por São 

Paulo com 60 e Minas Gerais com 54. No entanto, essa prática ilegal também 

foi registrada em Goiás, com 12 casos, Alagoas com 19, Ceará com 19, Roraima 

com 23, Rio de Janeiro com 28, Pernambuco com 38 e Espírito Santo com 39 

casos registrados (Ministério do Trabalho e Emprego, 2023).  

Visto como uma questão complexa, o trabalho infantil tem várias causas 

e consequências, sendo as principais relacionadas a questões políticas, como a 

falta de políticas públicas, e a fatores econômicos e culturais, os quais estão 

associados a falta de informações sobre a problemática, além do reflexo de 

estigmas geracionais que normalizam a pratica do trabalho infantil (Bispar, 

2021). 

Quanto às consequências, destaca-se a exclusão do ambiente escolar, 

visto que, ao cumprir com longas jornadas de trabalho, crianças e adolescentes 

ficam impossibilitados de frequentar a escola, por estarem expostas a condições 

inadequadas que inviabilizam o seu pleno desenvolvimento (Freitas e Moreira, 

2018). Além disso, diversas são as consequências físicas e, sobretudo, 

psicológicas aos sujeitos de direitos.  

Em análise a legislações basilares que tiveram significativo êxito, a 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada no Brasil através do Decreto-Lei 

nº 5.452/43, trouxe consigo uma considerável e importante relevância ao tratar 
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da regulação da idade mínima para o exercício do trabalho, fixada em 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos completos. Tal restrição 

contribuiu para a proteção do direito de crianças e adolescentes (Brasil, 1943). 

É importante destacar, ainda, a Convenção sobre os Direitos da Criança 

da Organização das Nações Unidas (ONU), aprovada pela assembleia geral da 

ONU em 1989 e promulgada pelo Brasil através do Decreto nº 99.710/90, a qual 

é um importante feito que resultou em reflexos positivos propulsores para a 

promoção e garantia de direitos nacionais e internacionais das crianças e dos 

adolescentes (Brasil, 1990). 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o marco da teoria da proteção 

integral no ordenamento jurídico brasileiro, fixando, em seu artigo 227, à família, 

sociedade e ao Estado, a posição de garantidores das necessidades 

fundamentais de proteção de crianças e adolescentes, com absoluta prioridade 

(Brasil, 1988). 

Ademais, a teoria da proteção integral passou a reconhecer as crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos, quebrando o estereótipo opressor e 

discriminatório anterior da doutrina da situação irregular, advinda do Código de 

Menores (Freitas e Moreira, 2018). 

Considerando que o trabalho infantil é umas das principais violação de 

direitos de crianças e adolescentes, a teoria da proteção integral, bem como as 

demais legislações estabelecidas devem ser observadas, a fim de que tenham 

garantido seu pleno desenvolvimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o desenvolvimento da pesquisa, constatou-se que a proteção 

jurídica nacional contra o trabalho infantil é um tema de extrema relevância no 

contexto da promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, 

baseando-se, especialmente, no marco teórico da proteção integral, que é uma 

abordagem fundamental para garantir o pleno desenvolvimento e bem-estar das 

crianças e dos adolescentes. 
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No entanto, apesar dessas regulamentações e do compromisso 

internacional e nacional em proteger as crianças contra o trabalho infantil, ainda 

existem desafios significativos a serem enfrentados. É essencial que a 

sociedade como um todo, incluindo o governo, organizações não 

governamentais e a população em geral, esteja engajada na conscientização, 

fiscalização e erradicação do trabalho infantil, garantindo que o marco teórico da 

proteção integral dos direitos da criança e do adolescente seja efetivamente 

implementado e que todas as crianças e adolescentes possam desfrutar de uma 

vida segura e livre de exploração. 
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